
CONTRIBUIÇÕES À JUSTIFICATIVA DA SEMA PARA CRIAÇÃO DA 

ARIE RIACHO DA MATINHA 

 

Primeiramente cabe elogiar mais este esforço da SEMA, Ceará, na identificação e proposição de 

área para criação de Unidade de Conservação no estado do Ceará. 

A área em questão está localizada na área urbana do município do Crato, CE, apresentando forte 

pressão antrópica e a sua destinação como Unidade de Conservação poderá resultar na 

manutenção de um dos últimos fragmentos florestais com ganhos para qualidade de vida da 

população. 

A criação da unidade alinha-se a recomendação da Organização Mundial de Saúde (OMS/ONU) 

de manutenção de um mínimo de 12 m² de área verde/habitante, com ideal de 36 m²/habitante. 

Além de implementar com a criação a Convenção da Biodiversidade (CDB), que foi o 

compromisso voluntário do Brasil no Acordo de Paris e atender o 15º ODS (Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável), que trata da proteção dos ecossistemas, combate à desertificação 

e redução da perda de biodiversidade. 

Destacamos algumas considerações relevantes para o entendimento da importância e limitação 

da área proposta. A área está cerca de 4 km dos limites da Zona Núcleo da Reserva da Biosfera 

da Caatinga e da Zona Núcleo da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, não possui 

conectividade com outras UCs. Cabe salientar que a escala de apresentação da área de aplicação 

da Lei da Mata Atlântica (Lei Federal nº 11.428/2006) não permite seu uso no planejamento do 

território, eis que totalmente deslocado das áreas de presença da mata atlântica ou mata úmida 

como é mais conhecida na região. Mais apropriado o uso dos mapas elaborados pela 

Universidade Regional do Cariri ou o mapa disponibilizado pelo INPE e SOS Mata Atlântica, 

este último utilizado para delimitar a Zona Núcleo da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica na 

chapada do Araripe. Apesar da desconexão dos importantes núcleos a área poderá contribuir e 

ser beneficiada pela estratégia de integração em um Mosaico de Áreas Protegidas em curso na 

região, ou mesmo em ampliação, contribuir para a conservação regional. 

Outra consideração é sobre a ocorrência de espécies ameaçadas de extinção na área. A Portaria 

MMA nº 443/2014 apresenta a "Lista Nacional Oficial de Espécies da Flora Ameaçadas de 

Extinção”, nem o município e nem o Estado tem lista oficial publicada, portanto, esta é a única 

referência para o município do Crato e estado do Ceará.  

Entre as justificativas foi informada a presença da aroeira do sertão (Myracrodruon urundeuva 

Alemão), avaliada pelo Centro Nacional de Conservação da Flora em 2012, a espécie não consta 

como espécie ameaçada nacionalmente, embora seja imune ao corte em mata primária por força 

da Portaria Normativa IBAMA nº 83/1991. No entanto, na área proposta para criação da UC há 

ocorrência de cedro cuja espécie não foi determinada, sendo que tanto Cedrela odorata consta 

da lista de espécies ameaçadas de extinção com o estado de conservação Vulnerável (A2d) 

quanto Cedrela fissilis Vell.  (A2cd) e as duas possuem registro na chapada do Araripe. 

Como as Cedrelas devem ser importante aspecto para a tomada de decisão, em estudo realizados 

com Cedrela fissilis Vell verificou-se que a densidade de indivíduos pode aumentar de florestas 

primárias para secundárias, porém com riscos de provocar uma estruturação familiar na nova 

população antrópica, ou seja, com parentesco entre os indivíduos mais próximos (Kageyama et 



al, 1998), como trata-se de uma espécie que consta na lista de espécies ameaçadas a ampliação 

de fragmento amplia as chances de não erodibilidade genética para a espécie.  

Finalmente, na área em questão não são conhecidos levantamentos sistemáticos de quirópteros, 

tendo sido constatadas quatro espécies em observações episódicas (Informação Pessoal Raquel 

Soares), o que fundamenta também a importância da área. 

Isto posto, apresentamos proposta de ampliação dos limites constantes do presente processo, 

pois permite ao fragmento ter um melhor fluxo gênico com as UCs da Chapada do Araripe. 

Cabe informar que a área proposta possui características predominantemente rurais e é 

parcialmente não edificável. A Lei Municipal nº 2590/2009 que trata do “Parcelamento, Uso e 

Ocupação do Solo da Cidade do Crato”, estabelece as Zonas Especiais 3 (Parque de Exposições 

Agropecuárias), 6 (Parque do Rio Saco e Lobo) e 7 (Parque do Riacho Constantino) que serão 

parcialmente sobrepostas à UC.  

Dessa forma a criação desta UC fortalece o plano diretor municipal e assegura a conservação 

haja vista que o isolamento de fragmentos provoca a diminuição do número de indivíduos de 

uma população, favorecendo a perda de variação genética (Kageyama et al, 1998).  

Outro aspecto que cabe registro é que essa UC pode ajudar a drenagem da cidade, pois o 

crescimento urbano tem ampliado a impermeabilização, esse riacho tem sido já vital na 

contenção de enxurradas, assim a criação da UC garante e amplia este importante serviço. 

A proposta pretende aumentar a importância para conservação da biodiversidade, conciliar o 

desenvolvimento socioambiental com a manutenção de serviços ecossistêmicos e, dada a 

categoria ARIE, não importa em desapropriações e inviabilização das atividades econômicas. 

Por fim, sugerimos gravar no decreto de criação as Áreas de Preservação Permanente e as áreas 

das ZE 3, 6 e 7 como de restrição de uso, com exceção de estruturas de visitação e o 

extrativismo de Produtos Florestais Não Madeireiros (PFNM) conforme dispor o Plano de 

Manejo. 

Crato, CE, 20 de setembro de 2020. 
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